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S.,.1.,¡:,. das Sess'bes, PM OS do juj.he do 199,,
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	 zEfion HAL1ON..
4 i mr,v icluz

1 po..	 iw,...1

P.a.rj,.....i.riprill, 	 aind,A, do prosente jult...4monlo, os seguintos	 Conselhei

Cfl..IVETRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI

SHIOBARA, R • UI PIMENTEL e ROBERTO tfilll:PM 00NçALVES. AUSENTE, JUSTIFI-

CADAMEHTE, O CONSELHETRo rEISO ALVES FEÃTOSA. .11;
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NINTSTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10805/003.25S/93-3S

RECURSO NR. g 108.00

ACORDW NR.1' 101.-..,.8615

RECCW5W:i1TE g AUTO POSTO PAPA JOAO XXIII i.....IDn

R. E. 	 â. I P E. I. Q.

AUTO POSTO PAPA JOMO XXIII 1....IDA, wássco..:,.. iurj.dica de di-

peito privado, itls,......rita no C.G.C.-ME sob o n p . 5':.P.1'.:Y2,"11:'5„,'.l".'.t.1',.'5/MOCPI-A."7, Fr. ..e 1

Oelegado da Receita Federal em SANTO AHDPE-SP que, apreciando sua im-

pugna ..."e	 tempestivamente ,.:1.:.:ri......,-,:::t.....:,y-it..i.,......-,.., manteve a exige, ncia do	 crdito 1

tributârio formaliado atravás do Auto de Irpfraç7áo de --fl.'::-:., 1:..'.7'15, re-

corre a este Conselho n... pretenso de refol-ma da mendienada decisb da

autoridade julgadora singular-.

Os. -fatos que ensejaram D lançame.-...1- .:to 'ex officio' em causa. 1

í:.:,:.,StÃO dC , ::: .. CrAj.05 =":	 peça báslça flf.,..,!5-V.W. N.:fl-J1K:.E::

"1 .,,E.11ÇmCfl't0 (-1--ort-ebte de insufiçiCncia de recolhimento ., ..
mensal.	 do IRPJ, no per--iodo de ..i.:':'..1-“PiV-0./9-.::f., ,;:'‘	 age-rslt-Jf'...:1
pelo reg:imo de estimativa, conforme esc. p iturao da re--- 1:
r.oita. bruta no Livro de Saldas, 2 respectivos DAREs de

Inamrurada	 a .f...,,,se illlif--,sa fln procedimento, o que	 ecorr-eu. j

com a. protocoli-zaço da. peça lmpudnativa. de fls. 17/37, fc .:-.i.. proferida

dec...in pela autoridado lulqadeva monocrâtiça (fis- 	 107/112),	 c:.u.ja

ementa tem esta rie..1aç-.'., "verbi-E.:.' g	' --

tf :.. '''.:41
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CONSTilUCIONALADADE	 •	 As àtt.3otddàdos	 àdirtiHisILàtt.lt.,às

	

incompetientes pàvà	 sobve à cr:tris3IttifijonàJi
dàde dos àles	 peLos Podet-es	 e Exe-
LtAtilJO.

RE:C;(33 31i : 1'1E3'3r tt. t	 I1 1 D r.)E 

t : tonsti.ittà.dà	 LH:st:tf:ti ditncià do vecoIhimovtlfiJ do 	 imposlu_t

ei	 Sul'tql/9,?), eflt tiiLl.Hde de	 ilido,,tidà	 de
sti.à	 bàse de	 penàLidàdo	 pvevistà.
peIo àLtitijo	 in(Aso L, dtà. lei nt . 8.21S/ g l, videht,tt

bw.tcià.

1.Alt,:ftMll .:11f0 PROCEDENTE".

Licittllift icàdà	 dessà dedis tâo	 dttitintv:HmkinIe pLo.

tirtr.citlIzokt,	 ne	 dià	 sedHinle, àpelo dilidido à este LoHselho, 	 ondo

slislentà ost: Lestl.mo

I	 QUANTO A DECTSA0 RECORRIDAti

fl umtmwtt.tnt.os fittrttit làdos nà ifflpudnàç'et,1

1.b)	 de àLoHdo CDM D det..1dide: outt p!iitieiHà	 à it...tst

defendid	 petà einpresà deshordàLià dà Lei vidente, de settie dite,

111
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estrutura. pula qual o pi-íço serà a somatria do prei,-,:o de yeali-za0u da

dade, ao ressarcimento de custos. incorridos nos. postos, concei.le esse f

do Ministério das Minas. e Energia, que examina e aprova. periodicamente

plani.lha.	 de custos dos. postos para c.cd:.....,rir gastos Ç....m pessoal, 	 i.;11:-...p.s...	 '.

tos., despesas. gerais. e outres;:,

1.i) o .1..egíis.1.,miem.-, ao fixar DS pe y eentuais a serem aplicados.

sobre a reç..eita. paía. a. obteni ..o do lucro presumido oc. estimado, nb

fe .2.. aleatoriamente, mas. objetivando a. obl..enço de um lucre que seja.

compatível com a atividade do contribuinte, o que se apresenta i.y.!cfpn•-•

lestável	 pois se assim 	 fosse o eblet.ivo da instituiçi.lãe do 11...ucre ',„:

presumido estari	 frustado, e de maneira ...1..y..refro...i......,,E1',1

1.1) essa modalidade de apuraçAe do lucro tem por objeti,....,o

beneficiar o pequi:.....no o mc......dio empresário, aliviando-o da. enorme 	 carda J

de	 obrigaçes.. lisc.ais e contábeis, benefício esse que n.,...e wr...idcfrla. U... ..?:-

.,..:...mo contraparlida. a. aplicaço de um percc.mtual sobre a. receita de que .1..

decorresse	 um lí....u....ro c ......dessi , .. , amente ele y do, sob J...:.....la de o obietiYo da ':,

1.1)	 como se sabe, o alcance do lucro presumido, e per • ut.-......ene i

seguinte	 do	 estimado, foi bastante estendido pela. Lei no. 8...........l:2"..'...'.',,	 de

1991, de cuia Exposiço de Motives. é extrajdo trecho eselarecedor

(tr..a.n--,:,...cr-ito	 às.	 fls. 67/6B), de ende se conclui. que referida. Lei	 am-

pliou.	 ci..-3.rrs.ldc. , ravelmente o nl.'tmerut de contribuintes que poderiam optar.

pelo lue.rc., presumido, sempre dentro dos obletivos constantes. de su. ,.i.,.

•	 -p"-
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nunca fni l, n u ' llf, ' se deseja. e quer-,

tit.ui efetivamente a. su. receita. bruta;;

1.0) para que .rio haia. ofensa ao prinejpie constitucional da

isonomia„ Ó absolutamente necessávio que, a todos. os centrjhuintes, 1.

que esteiam dentro dos limi..tes de veceita fÁsados pela tei t..e .m...! pa..t-i::.- i

met.	 pa.r.a desobriga-los da. apur .alo m........,lo lue.ve presumido i.......0 estimado,

sela. fact.Ivel a op0O, sem que e lucre resultante seja. inc.on4...tall,...,e1

com sua atividade

I,p) a autuaçe e a r„ decisãO atacada interpretam a. lei do

rejista de combustiveis, pretendendo que esse setor calculo o imposto !

estio',.do, eu presumido, sobv .e receitas. de terceiros, inviabilÁzande a

op0o	 por essm	 ,,....,,...3.1.p.....f de tv .i.butao mais simplificado, ew,.in esta. que

o pequeno e mÉdio comerciante, categoria na. qual se enquadram os. pos- j

dimento ant.ige, no sentido de que, no caso dos postos. de gasolina, pe-

.' 1P. •:: .: (

•	 .-Ji•
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1.1..J.açe pela qual o conti . ibuinte que tem os. seus. redlst.ros PM ordem,

preço lotal de venda, enquanto que o contribuinte que dolosamente omi-

!......isse	 vendas, .1......f.-ia seu. lucro caJcuJado sobro a diferença entre o seu.

bru.ta dos postos de	 11 :3 	 Unica base de ca.cmln sobro a qual pode

presumido ou. pelo esi.lmado

"I -- QZ. JP.51-11- O i-,:o "i.)1:1*:dEl: I (3

tiyHJui.....,..c..:::. 	 ce .) ffl base no lucro presumido, é a obt . eno da ref:...i.ta. bruta.

na revenda de	 131:33 cl 	 sendo que esta, porquanto derivada da ati- !.

vidade merE:'...antil mesma. do Posto Revendedor, uorresponde, desvarie,

base de Lálculo do impos"o DM comento, n ex vi ledi,..,.,.."„

dir,	 ne,.'...,......:::.-1..:ium'....:,...,nte, em sua apuraço, a um montante de venda de 	 que

"idade econmica ou juridica

talante da Administraç2b PU.blica ampliar ou restringir . o conceito de

disponibilidade econ .bmica ou jurldica de renda, havendo Limites de na.--

turea. instiLucjonal e hermenutica que gua.rdam ',.....:.ficiente obleilvida-

n 1,,-1 /2	---jr
'.,,,
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husl.iveis, à lunga lradj0m, so acha ..:..h.orido om uma pm11;_ica. econ(jmiu

2„d)	 o	 preçi,o praticado f...(.,. um desses. elementos. 	 controlados,

administrado,	 pveviamente fixadf......J e disc,r1minado nas diversas fasos de

s.en	 cicie econnmico, sondo cel-to duo n,..?..F... planlibas oficiais que se 1

precisa e percentnalmonte, PM parcelas qne equivalem a encargos::

destacam, :31:3 :1 	 unidade	 unidade, aos conseculives destina.-- !,

2.e) o tr,..ik.Umw....,..4Jto diferenciado do Legislativo, com vista. aos.

combustí,vcds, não f.',Y.? aleatório, nem atende a interesses que refujam, na

Órbita	 tribuíaria, ...a. co1 333 ide1 0o da politica. oconCmica vigente sobre

os. mesmos, a, er .:!falizada alínea 'a' se contm na expressão snbstantiva !

da. "revonda' dos combustíveis, deixando absolutamente cLro qne se .

cuida	 de t3 i1m..1..3,-, cem m imposto de renda,

+ricto	 etapa da rovenda ou vendo a consumidor final, no ciclo econC-- i

mico dos produtos objeto da. alividado merca1td1 em apreços,1

2.f) a titu.laridade da. receita lril .:J:.Jtâvel se tem de medir

pela. deccA4)c .Jsio objetiva. do p ,,--eço bruto administrado, máximo em ha-

preo,	 pois. a unicidade do pref,.,...e dos. combus1.1vois. não ,m..1.toriza a	 in-•

[....!.pretaão oxtonsiva. 	 .endária da !..oi., mesmo porene, o duico . meio de !

	

• e''';'1	 i .-

44,
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compr,..,.,ntU....r. o prP..-.51-....w•io m-e..,:.,f,:i.c......, controlado é a sua análise Di...k di ,,, isão oh--
letiva. sob o critério dá remuneraço de cada item dá ocnnomia ("if-J :.-..n

e do álcool referidos.;;

2„g)	 a !......ese reiterada pela. recorrente, c.c.....:fm'3.átlt..,..,cci lógica 	 e
juridicamente com o direito trdhutrio positivo atinente, em sIntese, E

bruta mensal auferida na revenda dos combustíveis., é aduela entrada.

financeira que adeLe ao seu patrimnio, nas fronleiras da chamada
"margi.:?m de revenda', e cuias destinacf'jes afetas. à atividade de ..(even- i:,
dedora em causa se definem 'a. posteriori" do ingresso e rr ...á.e se desa j
dam, sela. na. legislação econômica dn petréleo e do álcool para fins
carbw-ante, seja na. pr • ópria legislaf;o do tributo em exame

2.h) o prece ao . consumidor de gasolina, óleo e álcool hidra--
lado para fins eii,t-burantes, na esteira de regra ordinária especifica, 1
tambm denominado de preço-bomba, se forma pelo preo de venda da. Dls-
tribuidora, acrescjdo de margem de revenda, frete de entrega e tribu...-
tos.

discriminados, os encarkio's da revenda dos. combustiveis automotivos, f
ver se :., cristaliuáente, que tão- -somente duas. r:J.i.id-c=4.....,.s. conslituem 1
reGeita prf.'....:pria. dos Postos de Revenda;: a remunerago de estoque e a f
remuneracão do ativo fixo, sendo que os domais ônus se predestina	 á f
intedracão de outrc.,:::. patrimônios, nunca chegando, destarte, a Tç... apl.-e--

?.i) este Conselho, em caso envolvendo Companhia de Seguros,
entendeu. que a parle dos. prmios correspondentes aos. resseguros, para.
efeito de imp...y....,:-.1;-ip do imposto de i-enda, não constituia receita	 pré.-

11/

prria da empresa de vegul-es, e, sim, de empresa. resiuradr.:3r • a;',	 E- ....1,

•.	 .....•'.4
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,

lil ••• QUANTO A RECEITA BRUTA III1PONPiD.....

UNIMO	 distingue ,...,.. margem de nevenda (Pc.....11-1..........i.-..,',. ME no, 9 .J, it„ 3 e Pen••••• '.,

s..)me.i....Ite	 os (inus discxjmina.des nest.a etap	 de u...: friçy., 3•-ciali:::aço des. pro-- j,

3„b)	 a neceÁta. brula. mensal da. neem-runte f..T., a neceita emi• -

duzides os desconlos incondicionais. concedidos. e os impestos no cumu• -

3.c)	 na slntese de .C .!.ARROS MlPiT. :..S, no se incluem na	 1-eceita J.

enuta',',	 I)	 as enlradas -f ..1.11.nce ..ivs que n'àb les-lh:.'ion per-l.-inncia 	 cem	 a

como	 receita	 pi-ópnia, viste nãe constitulvem •f,.....t..c.r.:::. modi-f:-.lc.,H.,..,os 	 de

:3„d) a. nider, perta.nte, e se se deseja eb:=Jen,..„,:.:d-.•• lógica insi-•

fin,R1 de cofld;:us •tível, pessui dus. censequOncias .fi..1.r .lci:Aificm ..:.....is de direl.-

to:', a) Ionna. -.11.-“...i...;.snw.-:Ã.,.....,e1 i:u.:... pnedestlnaçes 	 consignadas,	 ci....).J-Jfi.,.»rimle

• ? 411.	•	 '

„Ai .• •

..
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âle001	 p„.::J-„.i, fins c,.,,..r.l...,A.u-.antes	 e b) reveste as. meras relaç3es de obri---

indisponibilidado a encargos componentes do preço controlado

posteriori", sem reservas ou. pruridos c..11...1.ailt.i.er , querer 3)re13„1....!..mi -los na.

!ei,....1...u,

condnãyel e que atenta . centr os parmelros essenciais. do Wiri.t.o

T* ...ibutário e da logicidade mínima do ordenamento respectivo': i) estar- 1

se--ia, a esse „...rii.,,ez., tLibutando 1-rão-venda, a pret.c.,. .....t...0 de taxar . CDUJ UI 1

imposlo sobre a renda ii) essa f.ributaç...ãe implicaria, seguramente, em

diversas	 hipc'....H....e..-s..,.....r.,, incontestável tributaç'ão das verbas. dis..,.....rlinadas

na. planilha. indigitada;;

...' .. . h) y lu.--se com a melhor doutrina, que receita. presup"e

tegraço do valor financeiro no patrimMnio de seu titular, "a cont.ra .... ,..,

na revenda de combustível, o que nab é di-fIcll, se adotados. criiérins

Ulridicos lógicos. e condizentes. com C: ordenamento econômico e 31 1b1333-

,

,
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iodai	 ti-ibutária (art,	 l.,", p..im.H.kio.o.n.io,,fe	 Ç:.:...n:, Lcod.. no, 8„',:iAl./92)	 os	 pi.e.-•

revenda dos combustolvels

que surgem nas operaóes de vevenda. dos combustiveis es expiicitamen-

te dest.inados à remulieh, o ne dá recorrente (estoque, ativo fixe)

planilha. oficial de direito econMmic.

	

m1	 p..aia que se conceba :3. receita bruta operacional	 capa ..... 1

de,	 jurídica e lucidamente, 3133 :**-',,ri.V. de base de cálculo, ,:::.., preciso con •

afastando DJÁ ph0::.f .--excluindo aqueles visualiozados na letra. 'A", repise- 1

se, "venia . condessa", que à uminu FEDFil:::.(.-11... está. vedado um comportamento 1,

contcaditório, vale di ozev, disc orimiiii .,m- tornar indisponlveis alguns. !

encavdos onde, moii . cevto, assente está a predestina f4o de importe a

outrem que n'ão a i'ecorrente mesma e, via de consequncia, a hefcn-ida

indisponihilidade de ohdem po(iblica, e, em frontal. contrapcmito, pvati--

ciiimo:.. omiLe desdiendo O que antes estipulara a nivel normaivo--insitu..- 1.

I ! ,	 pretPdep exiwir Imposto de venda sobre o p»,oli o.o bru..,..',o ilc , com ." [

bustIvel, som Ç...,..ouhar da incompatibilidade do313. encargos . predestinados. a

terceiros, d..q icahqos. estes fatalmente incomunicáveis. para. co!fei..to de im--

posiço tributária

	

.'.'5„:...0	 a w-ol....ensO fiscal, na medida em que exorbita do 	 cop..-

ceito	 .353 ':,:7: 	 e mesmo . 1...:-.:...il 11 e-inst 111Acio1	 de l oo. ndimento, para.	 os

..„.n,1
.Á.4 fff
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1 .-,Icerdão nr. 10i-86.863

r,y,..ntia	 heteróclita consistonte na proibiç'ão do ei....-4Jflsco fiscal,	 sub-

culo ;.:........mEiavlamente siJperjor à legal na incidÊncia do imposto do ron-
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VOTO.

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o por tempestivo.

2. Antes de adentrar na análise da matéria sob litígio, são oportunas algumas
considerações a propósito da interpretação das leis, especialmente no campo do Direito
Tributário. FRANCISCO FERRARA, un, "ENSAIO SOBRE A TEORIA DA
INTERPRETAÇÃO DAS LEIS', Studiu, Arménio Amado-Editor, Coimbra, 1978, 3' ed , nos
ensina, citando Kohler (pág. 26):

"... interpretar, quando de leis se trata, significa algo diverso de interpretar em
outros casos: interpretar, em matéria de leis, quer dizer não só descobrir o sentido
que está por detrás da expressão, como também, dentre as várias significações que
estão cobertas pela expressão, eleger a verdadeira e decisiva."

3. Na seqüência, à pagina 30 da obra citada, o autor se expressa:

"Assim, não há dúvida que as palavras da lei podem comportar, e em regra
comportam, diversos pensamentos. Mas nem todos têm, sob este ponto de vista, a
mesma legitimidade. Um deles representará a significação natural, imediata,
espontânea dos dizeres legais; outro uma significação artificiosa ou reservada. Um
deles encontrará no teor verbal da lei uma expressão perfeitamente adequada; outro
uma notação vaga, tosca, infeliz. Um deles sente-se como que à sua vontade dentro
do texto legal; outro só lá se aguenta com certo mal estar."

4:P	 iirl
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4. O notável CARLOS MIXIMILIANO, em sua obra "HERMENÊUTICA E
APLICAÇÃO DO DIREITO", Forense, 1981, 9' ed., pags. 165/166, preleciona:

"Prefere-se o sentido conducente ao resultado mais razoável, que melhor
corresponda às necessidades da prática, e seja mais humano, benigno, suave.

É antes de crer que o legislador haja querido exprimir o conseqüente e adequado à
espécie do que o evidentemente injusto, descabido, inaplicável, sem efeito. Portanto,
dentro da letra expressa, procura-se a interpretação que conduza a melhor
conseqüência para a coletividade

179 - Deve o Direito ser interpretado inteligentemente: não de modo que a ordem
legal envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá ter conclusões
inconsistentes ou impossíveis. Também se prefere a exegese de que resulta eficiente
a providência legal ou válido o ato, à que torne aquela sem efeito, inócua, ou este
juridicamente nulo."

"Desde que a interpretação pelos processos tradicionais conduz a injustiça flagante,
incoerências do legislador, contradição consigo mesmo, impoç ç ,bilidades ou
absurdos, deve-se presumir que foram usadas expressões impróprias, inadequadas, e
buscar um sentido equitativo, lógico e acorde com o sentido geral e o bem presente
e futuro da comunidade."

5. Interpretar, portanto, não significa desobedecer ao mandamento legal, mas, ao revés,
cumprir o seu ordenamento, seu preceito, só que de forma a torná-lo consentâneo com a
realidade que nos cerca. O que se busca, em última análise, é tornar o comando legal
exeqüível, eficiente, eficaz, de alcance lógico, racional, principalmente, jurídico.

6. Ao contrário do entendimento manifestado pela autoridade "a, pal,", quando instado a
enfrentar argumento expendido pela então impugnante, no sentido de que a adoção da base de —
cálculo estabelecida pela Lei n° 8.541, de 1992, fere o princípio constitucional da isonomia,
que assim se expressou, "verbis":

.0 na
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...... o mesmo não merece acolhida, pois as autoridades e órgãos
administrativos são incompetentes para decidir sobre a constitucionalidade
dos atos baixados pelos Poderes Legislativo e Executivo, conforme
entendimento firmado no Parecer Normativo CST n° 329/70, o qual conclui
que a esfera administrativa não é a sede adequada para se discutir a
constitucionalidade de diplomas legais, tema que, se de interesse, deve ser
levado à discussão na esfera apropriada, qual seja, o Poder Judiciário "

entendo que não se pode adotar conclusão simplista, quer corresponda a uma fuga da
autoridade administrativa ao enfrentamento de questões relevantes. Ademais, não se trata, a
nosso ver, da simples declaração de inconstitucionalidade de dispositivo legal, mas sim da sua
aplicação ou não ao caso concreto.

7. Comungamos o pensamento do Mestre Ruy Barbosa Nogueira, manifestado em seu
"DA INTERPRETAÇÃO E DA APLICAÇÃO DAS LEIS TRIBUTÁRIAS", José Bushatsky
Editora, 2a ed., 1974, São Paulo, quando ensina:

"51. Não existe nenhum princípio assente de que os órgãos
administrativos não possam examinar a constitucionalidade das leis e
regulamentos. Se não pudessem, também não poderiam julgar e aplicar a
legislação, posto que a legalidade começa com a Constituição que é a lei
máxima e sem a sua obediência, não é possível a aplicação da lei ou do
regulamento.

52. O que os tribunais administrativos não podem é exercer o controle

"jurisdicional" de constitucionalidade, porque o principio ?ssente é de
que cabe privativamente ao Poder Judiciário -declarar a
inconstitucionalidade da lei ou ato do Poder Público ( ), como função
"jurisdicional", o que é muito diferente do dever que têm tôdas as
autoridades judicantes de não aplicar lei ou decreto contrário à
Constituição e, portanto, a obrigação de examinar a lei em cotejo com a
Constituição.

54. Nenhum órgão julgador pode colocar-se na posição simplista de
presumir que a lei ou decreto que lhe cumpre interpretar e aplicar deva
ser examinado sómente dêsse texto para adiante. Não. A lei e o decreto
pertencem ao sistema do Direito Positivo e estão vinculados à
Constituição. Nela está o ponto de partida.

ef ú14
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56. A nosso ver, é preciso colocar nesta matéria de tão grande relevância
e de freqüente casuística, um ponto de equilíbrio.

Os órgãos judicantes fiscais, como qualquer hermeneuta, no momento da
interpretação, podem e têm o dever de examinar e estudar a alei e o
regulamento em confronto com o texto constitucional, pois os princípios
tributários constitucionais condicionam a interpretação da legislação 
ordinária, de tal forma que muitas vêzes, o sentido do texto legislativo ou
regulamento só é completo, só é possível, em conjugação com o preceito
constitucional.

57. Se o intérprete que levou em conta os preceitos constitucionais
concluir por um sentido em que se harmonizam os comandos da lei ou do
decreto com a Constituição, esta conclusão há de ser a certa e válida.

58. Porem, se do cotejo resulta ser inconstitucional a lei ou o
regulamento, o órgão fiscal não deve e não pode aplicar a norma
inconstitucional, pois uma lei ou decreto inconstitucional é ato
inexistente, nenhum.

Como acentuou no Supremo Tribunal, o Ministro Luis Gallotti: "não
concordo, da& uma, com o douto voto mencionado, em que os Poderes
Legislativo e Executivo não possam anular seus próprios atos, quando os
consideram inconstitucionais.

"Entendo que podem fazê-lo: apenas a palavra derradeira, a respeito,
caberá sempre ao Poder Judiciário, se oportunamente provocado."

8. Feitas tais registros, relevantes para entendimento da posição assumida por este
Relator, principalmente quando levantadas questões pertinentes à constitucionalidade de alguns
dispositivos da Lei n° 8.541, de 1992, passemos ao litígio propriamente dito.

,ij41,
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9. O lançamento tributário questionado diz respeito a alegada insuficiência no
recolhimento do Imposto de Renda calculado por estimativa, conforme se constata através do
demonstrativo anexo ao Auto de Infração. Foram dados como infringidos os artigos 1°, 2° e §
1°, alínea "a" e § 3° do artigo 14, todos a Lei n° 8.541, de 1992, que estão assim redigidos:

"Art. 1 0. A partir do mês de janeiro de 1993, o imposto sobre a renda e
adicional das pessoas jurídicas, inclusive das equiparadas, das sociedades
civis em geral, das sociedades cooperativas, em relação aos resultados
obtidos em suas operações ou atividades estranhas a sua finalidade, nos
termos da legislação em vigor, e, por opção, o das sociedades civis de
prestação de serviços relativos às profissões regulamentadas, será devido
mensalmente, à medida em que os lucros forem sendo auferidos

Art 2°. A base de cálculo do imposto será o lucro real, presumido ou
arbitrado, apurada mensalmente, convertida em quantidade de Unidade
Fiscal de Referência-UFIR (Lei n° 8..383,d e 30 de dezembro d 1991, art 1°)
diária pelo valor desta no último dia do período-base

Art. 14. "Omissis"

§ 1° Nas seguintes atividades o percentual de que trata este artigo será de

a) 3% (três por cento) sobre a receita bruta mensal auferida na revenda de
combustível;

§ 30 Para os efeitos desta Lei, a receita bruta de vendas e serviços
compreende o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações
de conta alheia.,"
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10 De plano deve ser consignado que os fatos como se encontram descritos na peça
básica, quando submetidos às normas legais invocadas para seu enquadramento, não traduzem
toda a realidade existente, nem permitem que se conheça o universo no qual estão inseridos,
sendo necessário, para o deslinde da controvérsia, a fixação de um esquema através do qual se
possa ter uma visão global da sistemática adotada para tributação das pessoas jurídicas.

11. Nos termos do retro transcrito artigo 1° da Lei n° 8.541, de 1992, as pessoa jurídicas
(ou equiparadas), as sociedades civis em geral, as sociedades cooperativas (quando for o caso)
e, opcionalmente, as sociedade civis de prestação de serviços relativos às profissões
regulamentadas (médicos, advogados, engenheiros etc.), são tributadas pelo imposto de renda
tendo por base o lucro real, presumido ou arbitrado, apurado mensalmente.

12 Portanto, as sociedade de qualquer espécie, quando contribuintes e sujeiras à
tributação pelo Imposto de Renda, deverão apurar o lucro real ou presumido, mensalmente, sob
pena de, em não o fazendo, ficarem sujeitas às regras do arbitramento, o qual será, sempre, da
iniciativa do fisco.

13. Pode-se concluir, com base no acima exposto, que o lapso temporal adotado para
apuração do lucro real ou presumido, como também para que a Fazenda determine o lucro
arbitrado, base de cálculo do Imposto sobre a Renda, corresponde ao mês calendário. Vale
dizer, o período-base anual restou dividido em 12 (doze) sub-períodos mensais, nos quais
deverá ser determinado o lucro real, presumido ou arbitrado.

14. O legislador, no entanto, ofereceu à pessoa jurídica sujeita à tributação com base no
lucro real (o qual deve ser apurado mensalmente), quando satisfeitas determinadas condições, o
direito de optar pelo pagamento do imposto mensal estimado, ou seja, a pessoa jurídica
continua obrigada a apurar o lucro real, só que o imposto recolhido não é aquele efetivamente
devido, mas sim uma aproximação do seu valor.

15. A Lei n° 8.541, de 1992, em seus artigos 25, §§ 1° e 2 ° e 28, prescreve,
verbis.

"Art. 25 A pessoa jurídica que exercer a opção prevista no art., 23, desta Lei,
deverá apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano ou na data de
encerramento de suas atividades, com base na legislação em vigor e com as
alterações desta Lei.

1"t
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§ 1° O imposto recolhido por estimativa na forma do art. 24, desta Lei, será
deduzido, corrigido monetariamente, do apurado na declaração anual, e a
variação monetária ativa será computada na determinação do lucro real

§ 2° Para efeito de correção monetária das demonstrações financeiras, o
resultado apurado no encerramento de cada período-base anual será
corrigido monetariamente.

Art. 28 As pessoas jurídicas que optarem pelo disposto no art 23, desta
Lei, deverão apurar o imposto na declaração anual do lucro real, e a
diferença verificada entre o imposto devido na declaração e o imposto paro
dos meses do período-base anual será

I - paga em quota única, até a data fixada para entrega da declaração
anual, quando positiva;

II - compensada, corrigida monetariamente, com o imposto mensal a
ser pago nos meses subseqüentes ao fixado para a entrega da decIaração
anual se negativa, assegurada a alternativa de restituição do montante pago
a maior corrigido monetariamente."

16. Fácil é concluir que a pessoa jurídica tributada com base no lucro real, quando
exercida a opção pelo recolhimento do Imposto por estimativa:

i) embora sujeita às regras de apuração do lucro real por período mensal, deve apurar o
lucro real anual, em 31 de dezembro de cada ano;

ii) o imposto recolhido por estimativa, devidamente atualizado, será compensado com
aquele apurado na declaração anual;

iii) eventual diferença, quando comparados: o imposto devido sobe o lucro real anual e —
o recolhimento mensal por estimativa, quando favorável à Fazenda será recolhida, em quota
única, até abril do ano subseqüente.

‘r;44,



G 3

ACÓRDÃO N° 101-86.863

17. Deve ser consignado, por oportuno, que a pessoa jurídica optante pelo pagamento do
imposto por estimativa, caso resolva alterar sua opção, retornando ao regime de tributação com
base no lucro real, não se desobriga do dever de apurar referido lucro para cada um dos meses
em que a opção foi exercitada, devendo, ainda, recolher imediatamente eventual saldo de
imposto a pagar.

,

18. Está previsto pela Lei n° 8.541, de 1992, o lançamento "Q/I. I i i ," para as hipóteses de
II

falta ou insuficiência no recolhimento do Imposto de Renda mensal, sendo que: a) para as
pessoas jurídicas obrigadas à apuração do lucro real ( que não podem optar pelo recolhimento
do imposto estimado) o imposto deve ser exigido com base no mencionado lucro ou com base
no lucro arbitrado; e b) para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado

19. Vale dizer, quando o Imposto de Renda for apurado e lançado de ofício, a
Fiscalização tem o dever-poder de exigir referido tributo dentro dos limites traçados pela Lei, e
sua de cálculo só poderá ser: i) lucro real, lucro presumido ou o lucro arbitrado. 

20. No caso de haver a pessoa jurídica optado pelo recolhimento do imposto estimado,
previa inicialmente o artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, (como se trata de recolhimento que
depende de futura apuração do lucro por ocasião do encerramento do príodo-base anual),
apenas as hipóteses de suspensão e redução indevida do recolhimento por parte da pessoa
jurídica, sujeitando-as ao recolhimento integral do imposto, com acréscimos legais (juros e
correção monetária).

21. Com o advento da Lei n° 8.849, de 1994, (MP n° 402/93), é que foi instituída
penalidade para os casos de falta ou insuficiência no recolhimento do imposto por estimativa,
restando acrescido ao artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, o parágrafo único redigido nestes
termos:

"Parágrafo único - Constatada, após o encerramento do respectivo ano-
calendário, a falta ou insuficiência de recolhimento de imposto de renda e de
contribuição social sobre o lucro, calculados com base nas regras do lucro
presumido ou por estimativa, e tendo a pessoa jurídica apurado no seu
balanço anual imposto de renda e contribuição social em valor inferior ao
total que deveria ter recolhido no período, aplicar-se-á a multa de cinqüenta
por cento sobre a diferença, expressa em UFIR, não recolhida"

(),
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22. Portanto, quando a pessoa jurídica tributada com base no lucro real exerce
formalmente a opção pelo recolhimento do imposto estimado, promovendo o pagamento do
tributo com insuficiência ou deixando de recolhê-lo, somente estará sujeita à penalidade
própria (50%) se, ao apurar o imposto de renda devido este se apresentar inferior àquele que
tleveria ter sido recolhido e não o foi.

23. Consolidando toda a legislação em vigor, o novo Regulamento do Imposto Sobre a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, aprovado com o Decreto n° 1.041, de 11 de janeiro
de 1994, em seu artigo 889 elenca as hipóteses de lançamento "n	 e", ao dispor:

"Art. 889. O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo
(Decretos-lei n°s. 5.844/43, art. 77, 1.967/82, art 16, 1968/82, art 70, § 1°, e
Leis n°s 2.862/56, art. 28, 5.172/66, art.. 149, e 8541/92, arts 40 e 43)

I - não apresentar declaração de rendimentos;

II - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido,
recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatoriamente;

III - fazer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou
omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que
implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida;

IV - não efetuar ou efetuar com inexatidão o recolhimento do imposto devido
inclusive na fonte;

V - estiver sujeito, por ação ou omissão, a aplicação de penalidade
pecuniária;

VI - omitir receitas.

Parágrafo único. Aplicar-se-á o lançamento de oficio, além dos casos
enumerados neste artigo, àqueles em que o sujeito passivo beneficiado com
isenção ou redução do imposto, deixar de cumprir os requisitos a que se
subordinar o favor fiscal "Aa
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24. Contemplando as hipóteses já analisadas neste voto, itens 18 e 19, o artigo 890 do
citado diploma regulamentar estabelece:

t

,

"Art 890. A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto sobre a renda
mensal, no ano-calendário, implicará o lançamento de ofício, observados os
seguintes procedimentos (Lei n° 8.541/92, art. 41):

I - para as pessoas jurídicas de que trata o artigo 190, o imposto será exigido
com base no lucro real ou arbitrado;

II - para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado"

25. O lançamento contemplado nestes autos, como fácil é constatar, não se ajusta a
nenhuma das hipóteses elencadas nos dispositivos retro transcritos, pois não se trata de falta ou
insuficiência no recolhimento do imposto de renda devido, mas sim de diferenças no
recolhimento do imposto por estimativa, o qual será, futuramente, diminuído do valor do
imposto efetivamente devido.

26. Deve ser consignado, ainda, que na elaboração do Regulamento do Imposto de
Renda, baixado com do Decreto n° 1.041, de 1994, foi feita uma tentativa de se definir o
período-base como sendo mensal, enquanto que para os casos de apuração anual dos resultados
o termo empregado é ano-calendário. A legislação que restou consolidada no RIR/94, contudo,
não permite tal conclusão.

27. Com efeito, a Lei n° 8.541, de 1992, como se pode constatar através de seus
inúmeros artigos, inclusive daqueles transcritos neste voto(itens 9 e 15), utiliza os termos
"período-base mensal", "imposto devido mensalmente", "lucro apurado mensal" e
"período-base anual", "ano calendário", e "declaração anual do lucro real", quando visa
mencionar fatos relacionados com este último lapso temporal.

,
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28. Como a nossa Constituição Federal consagra o princípio da anterioridade da Lei, e
tendo presente, ainda, o princípio insculpido no artigo 165 da Carta Magna, de que a Lei de
Diretrizes Orçamentárias orientará a elaboração da lei orçamentária anual, dispondo sobre as
alterações da legislação tributária, é mais prudente concluir que o período-base de incidência
hão só do imposto em causa, mas de todos os tributos incidentes sobre o patrimônio e a renda,
prevalecente até futura alteração constitucional, continua sendo o ano civil, com início em 1°
de janeiro e término em 31 de dezembro.

29. As alterações introduzidas pela legislação ordinária devem ser tomadas apenas como
formas utilizadas para resguardar a Fazenda Pública dos efeitos da acelerada desvalorização da
moeda, provocada com a inflação galopante vivenciada nos últimos anos. Na essência, no
entanto, o período-base continua sendo o intervalo de doze meses que vai de janeiro a
dezembro de cada ano.

30. Qualquer entendimento em sentido diverso do acima esposado pode levara
conseqüências imprevisíveis, principalmente quando considerados outros tributos incidentes
sobre o patrimônio, como é o caso do I.P.T.U., I.P.V.A. etc..

31. Além de todos esses aspectos que foram ressaltados, os quais entendemos relevantes
para análise e solução dos litígios que versam sobre o período-base de incidência dos tributos
que recaiam sobre o patrimônio e a renda, não pode ser olvidado que a própria Lei n ° 8.541,
de 1992, concede às pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real e que façam a opção pelo
recolhimento do imposto por estimativa, o direito de: i) apurar o lucro real em 31 de dezembro
de cada ano; ii) deduzir o imposto recolhido por estimativa, corrigido monetariamente, daquele
apurado na declaração anual; iii) a diferença verificada deverá ser paga em quota única até o
fmal do mês de abril (se devedora) ou compensada com o imposto a ser recolhido (por
estimativa) a partir do mês de maio. Pode, ainda, a pessoa jurídica credora, requerer a
restituição da diferença recolhida a maior.

32. Não há, pois, previsão legal para o lançamento tributário realizado por iniciativa da
Fiscalização, quando ainda não encerrado o período-base anual de incidência do Imposto de
Renda, e, principalmente, quando a pessoa jurídica tenha exercido a opção pelo recolhimento
do imposto por estimativa.

33. Segundo a legislação de regência, uma vez encenado o ano-calendário e sendo
constatado que a pessoa jurídica deixou de recolher o imposto ou o fez com insuficiência, duas
poderão ser as conseqüências:e(	 .
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l a) se do balanço anual resultar imposto de renda devido em valor superior ao
recolhido, a diferença será recolhida, corrigida monetariamente, pelo valor integral e com os
acréscimos legais;

I
,

2') resultando, ao revés, imposto de renda devido em montante inferior ao
recolhido, estará a pessoa jurídica sujeita à multa de 50% sobre as diferenças mensais
apuradas, corrigidas monetariamente.

34. Se os fatos apurados não se subsumem às hipóteses descritas pela norma, é
forçoso reconhecer, preliminarmente, que o lançamento se apresenta com vícios de origem, o
que impede, em conseqüência, a análise do mérito da matéria versada nos presentes autos. Tais
vícios, por sua vez, acarretam a nulidade do lançamento, razão pela qual entendo que tanto o
Auto de Infração quanto a decisão recorrida não têm como subsistir.

Voto, pois, no sentido de que seja declarada a nulidade do lançamento "e/L 	 .", por,
falta de amparo legal.

Brasília-D ', ,3 de j t o de 1994.

f	 ,

,
SEBASTIÃO Ri r,

fr'
,I r #: le	 ABRAL, Relator.	 Tr i
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MNISAEREO DA FAZENDA
PRAMEIRil CONSEI HO DE CONIRiBUINUES

PROCESSO Ng 10975/000.274/92-09

SESSAO DE 09 DE JULHO DE 1991 	 ACORDA0 Ng 101.96,864

RECURSO Ngi: 79.666 - PISIDEDUçA0 - EX. DE 1987

RECURREN1E:: fMODILIAR1A E CONSTRUAORA CONAINENIAL LTDA.

RECORPIDA g DE1 FnACIA DA RECEYIA FEDERN EM GUARUI HOS (SP)

PROCEDIMENTO DECORRENIE	 Contribuição para O
PiS/DEDUÇA0 Em virtude da estreita relação
de causa e efeito entre O lançamento principal
E O decorrente, provido parcialmente o pri
meiro E Hão arguindo O contribuinte matéria
mova alusiva ao segundo, igual decisão se
impbe quanto à lide reflexa.
RECUrSO R que SE dá provimento, EM parte.

Vistos, reIatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por-	 AMOBILAARTA V..... CONSTRUMRA CONTINENIAL 	 -
LIDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provi-
mento parcial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido
no processo principal, através do Acórdão 101 . 96.776	, de
05/07/94, nas termos do rel	 r ioe	 a

	

ató	 voto que passam a integrar o
presenle julgado.

Sala -2'.: :- Sossbes, DF, em 09 de julho de 1994
--

/

40111"V

I////// 	

- PRESIDENTE E REA ATURA

LUIZ FERNArn OLUvEIRA DE MORAES

	

	 - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONAL//

VISTO EM
•	 4- e, 1	 1904SESSAO DE ',i 	 U ó .,,,Â'...... 	 ,.,

Participavam, ainda, C:Mn presente julgamento, OS seguint . es lOSE-
11eiros	 JEZEr de Oliveira Cãndldo, Francisco de Assis Miranda,
Wazuki Shiobara, Raul Pimentel, Roberto William Gonalves e Se-
bastião Rodrigues Cabral. Ausente justificadamente o Conselheiro	 --
Celso Alves Feitosa.	 k

.i'rt\
,(II)	
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